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Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda; 23305.004571.2023-71

1. Definição do objeto

1.1. Registrar preços, pelo Sistema de Registro de Preços, para eventual aquisição de recarga de
extintores e teste hidrostático em mangueira de combate a incêndio, com a finalidade de atender às
necessidades do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo – IFSP e
demais órgãos participantes, conforme condições e exigências estabelecidas neste Termo de
Referência e seus apêndices: 

a) APÊNDICE I - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

b) APÊNDICE II - LOCAIS DE ENTREGA

1.1.1 A licitação será composta pelos seguintes itens:

ITEM CATMAT
DESCRIÇÃO 
SUMÁRIA

UNIDADE DE 
FORNECIMENTO

QUANTIDADE 
ESTIMADA 

TOTAL

VALOR 
UNITÁRIO 
ESTIMADO 

(R$)

VALOR 
TOTAL 

ESTIMADO 
(R$)

1 327095

Recarga de 
extintor 
(Manutenção 
de segundo 
nível) com 
teste 
hidrostático 
(manutenção 
de terceiro 
nível)

Unid. 504 53,89 27.160,56

Recarga de 
extintor 
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2 236536

(Manutenção 
de segundo 
nível) com 
teste 
hidrostático 
(manutenção 
de terceiro 
nível)

Unid. 36 66,67 2.400,12

3 236535

Recarga de 
extintor 
(Manutenção 
de segundo 
nível) com 
teste 
hidrostático 
(manutenção 
de terceiro 
nível)

Unid. 210 87,65 18.406,50

4 267238

Recarga de 
extintor 
(Manutenção 
de segundo 
nível) com 
teste 
hidrostático 
(manutenção 
de terceiro 
nível)

Unid. 28 81,53 2.282,84

5 603800

Recarga de 
extintor 
(Manutenção 
de segundo 
nível) com 
teste 
hidrostático 
(manutenção 
de terceiro 
nível)

Unid. 314 88,33 27.735,62

6 600734

Recarga de 
extintor 
(Manutenção 
de segundo 
nível) com 
teste 
hidrostático 

Unid. 114 116,67 13.300,38
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(manutenção 
de terceiro 
nível)

7 603799

Recarga de 
extintor 
(Manutenção 
de segundo 
nível) com 
teste 
hidrostático 
(manutenção 
de terceiro 
nível)

Unid. 421 51,17 21.542,57

8 600733

Recarga de 
extintor 
(Manutenção 
de segundo 
nível) com 
teste 
hidrostático 
(manutenção 
de terceiro 
nível)

Unid. 91 70,68 6.431,88

9 3662

Teste 
hidrostático 
em 
mangueira 
de combate 
a incêndio

serviço 370 19,00 7.030,00

 VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 126.290,47

 

1.1.2 A descrição detalhada dos itens é apresentada a seguir:

ITEM
DESCRIÇÃO 
SUMÁRIA

DESCRIÇÃO COMPLETA

1

Recarga de extintor 
(Manutenção de 
segundo nível) com 

Recarga de extintor (Manutenção de segundo nível) 
com teste hidrostático (manutenção de terceiro nível), 
conforme NBR 12.962/1998 e NBR 13.485/1999 para 
extintor de Água Pressurizada (AP), 10 litros. Deverá ser 
fornecido Laudo do extintor onde consta o número do 
cilindro e demais itens de verificação juntamente com 
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teste hidrostático 
(manutenção de 
terceiro nível)

ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) com 
número do CREA do responsável.

2

Recarga de extintor 
(Manutenção de 
segundo nível) com 
teste hidrostático 
(manutenção de 
terceiro nível)

Recarga de extintor (Manutenção de segundo nível) 
com teste hidrostático (manutenção de terceiro nível), 
conforme NBR 12.962/1998 e NBR 13.485/1999 para 
extintor de Dióxido de Carbono (CO2), 4Kg. Deverá ser 
fornecido Laudo do extintor onde consta o número do 
cilindro e demais itens de verificação juntamente com 
ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) com 
número do CREA do responsável.

3

Recarga de extintor 
(Manutenção de 
segundo nível) com 
teste hidrostático 
(manutenção de 
terceiro nível)

Recarga de extintor (Manutenção de segundo nível) 
com teste hidrostático (manutenção de terceiro nível), 
conforme NBR 12.962/1998 e NBR 13.485/1999 para 
extintor de Dióxido de Carbono (CO2), 6Kg. Deverá ser 
fornecido Laudo do extintor onde consta o número do 
cilindro e demais itens de verificação juntamente com 
ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) com 
número do CREA do responsável.

4

Recarga de extintor 
(Manutenção de 
segundo nível) com 
teste hidrostático 
(manutenção de 
terceiro nível)

Recarga de extintor (Manutenção de segundo nível) 
com teste hidrostático (manutenção de terceiro nível), 
conforme NBR 12.962/1998 e NBR 13.485/1999 para 
extintor de Incêndio com carga de Espuma Mecânica, 
10L, classe BC, portátil. Deverá ser fornecido Laudo do 
extintor onde consta o número do cilindro e demais itens 
de verificação juntamente com ART (Anotação de 
Responsabilidade Técnica) com número do CREA do 
responsável.

5

Recarga de extintor 
(Manutenção de 
segundo nível) com 
teste hidrostático 
(manutenção de 
terceiro nível)

Recarga de extintor (Manutenção de segundo nível) 
com teste hidrostático (manutenção de terceiro nível), 
conforme NBR 12.962/1998 e NBR 13.485/1999 para 
extintor de Incêndio com carga de Pó Químico Seco 
(PQS) de 4Kg, classe ABC, portátil. Deverá ser 
fornecido Laudo do extintor onde consta o número do 
cilindro e demais itens de verificação juntamente com 
ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) com 
número do CREA do responsável.

6

Recarga de extintor 
(Manutenção de 
segundo nível) com 
teste hidrostático 

Recarga de extintor (Manutenção de segundo nível) 
com teste hidrostático (manutenção de terceiro nível), 
conforme NBR 12.962/1998 e NBR 13.485/1999 para 
extintor de Incêndio com carga de Pó Químico Seco 
(PQS) de 6Kg, classe ABC, portátil. Deverá ser 
fornecido Laudo do extintor onde consta o número do 
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(manutenção de 
terceiro nível)

cilindro e demais itens de verificação juntamente com 
ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) com 
número do CREA do responsável.

7

Recarga de extintor 
(Manutenção de 
segundo nível) com 
teste hidrostático 
(manutenção de 
terceiro nível)

Recarga de extintor (Manutenção de segundo nível) 
com teste hidrostático (manutenção de terceiro nível), 
conforme NBR 12.962/1998 e NBR 13.485/1999 para 
extintor de Pó Químico Seco (PQS), 4Kg. Deverá ser 
fornecido Laudo do extintor onde consta o número do 
cilindro e demais itens de verificação juntamente com 
ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) com 
número do CREA do responsável.

8

Recarga de extintor 
(Manutenção de 
segundo nível) com 
teste hidrostático 
(manutenção de 
terceiro nível)

Recarga de extintor (Manutenção de segundo nível) 
com teste hidrostático (manutenção de terceiro nível), 
conforme NBR 12.962/1998 e NBR 13.485/1999 para 
extintor de Pó Químico Seco (PQS), 6Kg. Deverá ser 
fornecido Laudo do extintor onde consta o número do 
cilindro e demais itens de verificação juntamente com 
ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) com 
número do CREA do responsável.

9
Teste hidrostático 
em mangueira de 
combate a incêndio

Teste hidrostático em mangueira de combate a incêndio 
conforme NBR 12.779/2009. Deverá ser fornecido 
Laudo com os itens de verificação juntamente com ART 
(Anotação de Responsabilidade Técnica) com número 
do CREA do responsável.

 

1.1.3. Todos os itens deverão ser acompanhados de folder, ficha técnica ou catálogo. 

1.2. Não haverá cota reservada para ME/EPP para materiais ou grupos/lotes cujo valor total seja
igual ou superior a R$ 80.000,00.

1.2.1 Segundo o inciso III do artigo 49 da Lei complementar nº 123/2006: “não se aplica o disposto
nos artigos 47 e 48 desta Lei complementar quando: III - O tratamento diferenciado e simplificado
para as microempresas e empresas de pequeno porte não for vantajoso para a administração
pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado”.

1.2.2 No caso específico da aquisição de material de consumo, a não padronização resultaria em
prejuízo para o conjunto, pois busca-se a padronização dos materiais adquiridos para obtenção de
produtos de melhor qualidade, durabilidade, prestação de garantia, economia em escala e redução
do número de procedimentos licitatórios.

1.2.3 Pode-se destacar, também, as dificuldades que seriam enfrentadas no gerenciamento da ata
de Registro de Preços com diversos fornecedores e valores para o mesmo item frente a diferentes
órgãos participantes.

1.2.4 O TCU, no Acórdão nº 732/2008, se pronunciou no sentido de que "a questão da viabilidade
do fracionamento deve ser decidida com base em cada caso, pois cada obra tem as suas
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especificidades, devendo o gestor decidir analisando qual a solução mais adequada no caso
concreto".

1.2.5 Um dos princípios consagrados, de forma implícita no artigo 3º, caput, da Lei de Licitações é o
da “economicidade”, ao mencionar que o procedimento licitatório visa selecionar a proposta mais
vantajosa.

1.2.6 Economicamente significa, em sentido mais amplo, o dever de eficiência. Não basta economia
nos custos ou concorrência para validação do ato administrativo mais vantajoso à administração. O
princípio correlato da economicidade impõe adoção da solução mais conveniente, consciente,
eficiente, padronizada sob o ponto de vista da gestão dos recursos a serem despendidos pela
administração pública. Toda atividade administrativa envolve uma relação sujeitável a enfoque de
custo benefício.

1.2.7 A economicidade consiste em considerar a atividade administrativa sob o prisma econômico,
por isso é imperioso que sua utilização produza os melhores resultados econômicos do ponto de
vista quantitativo e qualitativo, sendo uma balança de equilíbrio de suma importância à
administração.

1.2.8 Por fim, esclarecemos que a não destinação de cota para ME/EPP deseja não somente
atender a Administração pública quanto à economicidade, mas também proporcionar mais
segurança em relação à aquisição por um mesmo fornecedor que não só fornecerá o material, mas
também fará a execução ideal na montagem do material adquirido, de forma satisfatória, econômica
e padronizada, minimizando falhas e resguardando adequadamente a Administração Pública.

1.3 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº
10.818, de 27 de setembro de 2021.

1.4 Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, pois seus padrões de
desempenho e qualidade podem ser descritos de forma objetiva usando padrões pré-estabelecidos
e conhecidos do mercado.

1.5 O prazo de vigência da ata de registro de preços é de 1 ano, contados da publicação da ata de
registro de preços no Portal Nacional de Contratações Públicas, prorrogáveis por igual período.

1.6 A ata de registro de preços e o contrato, se aplicável, oferecem maior detalhamento das regras
que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

1.7 Em caso de divergência entre as descrições dos itens no sítio do Compras Governamentais
(CATMAT) e as descrições completas constantes neste Termo de Referência e seus apêndices,
prevalecerão as últimas.

2. Fundamentação da contratação

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em
Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

2.2 O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2023 do órgão
gerenciador, conforme detalhamento a seguir:
I) ID PCA no PNCP: 10882594000165-0-000001/2023
II) Data de publicação no PNCP: 12/05/2023
III) Id do item no PCA: 821
IV) Classe/Grupo: 4210 - EQUIPAMENTOS PARA COMBATE A INCÊNDIO
V) Identificador da Futura Contratação: 158154-123/2023
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2.3 É de responsabilidade de cada órgão participante a inserção da demanda no seu respectivo
Plano de Contratações Anual.

2.4 Visando uma economia em escala, a Reitoria do IFSP vem adotando práticas institucionais
juntamente com os seus câmpus, realizando-se o planejamento de compras compartilhadas de
materiais de consumo e permanentes.

2.4.1 A opção pelo processamento das compras através do Sistema de Registro de Preços – SRP
é fundamentada na Seção V da Lei nº 14.133, de 2021, e justifica-se pelo fato de haver
necessidades de contratações frequentes, entregas parceladas, impossibilidade de definir
previamente o quantitativo a ser demandado pela Administração, além de atender a mais de um
exercício financeiro, tornar mais ágil as aquisições e favorecer a padronização dos materiais
adquiridos. Também é possível citar, como fatores determinantes dessa escolha, a redução do
número de licitações, a redução de estoques físicos e a economia de tempo e recursos técnicos e
financeiros.

3. Descrição da solução

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. Requisitos da contratação

Sustentabilidade:

4.1 Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto e de
outros que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, durante o fornecimento do
bem ou a prestação de sérvio devem ser atendidos os seguintes requisitos:

4.1.1 Preferenciar produtos e materiais:
a) Que projetem uma maior vida útil e menor custo de manutenção do bem;
b) Que se utilizem de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais;  
c) Que sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico e biodegradável;
d) Que substituam, sempre que possível e sem dar causa a outros danos, as substâncias tóxicas
por outras atóxica ou de menor toxicidade.
e) Que sejam acondicionados para entrega em embalagens adequadas, com menor volume
possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o
transporte e o armazenamento;

4.1.2 Em relação aos funcionários:
a) Orientar sobre cumprimento das Normas Internas e de Segurança e Medicina do Trabalho,
zelando pela segurança e pela saúde dos funcionários, dos usuários e da circunvizinhança;
b) Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários para
execução de suas atividades;
c) Adotar práticas de gestão que garantam os direitos trabalhistas e o atendimento às normas
internas e de segurança e medicina do trabalho para seus empregados;
d) Realizar programas internos de treinamento de seus empregados para redução de consumo de
energia elétrica, de consumo de água e redução de produção de resíduos sólidos, observadas as
normas ambientais vigentes.

4.1.3 Sempre que possível e aplicável, observar e respeitar:
a) Os requisitos ambientais para obtenção de certificado do Instituto Nacional de Metrologia,
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Normatização e Qualidade Industrial – INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor impacto
ambiental em relação aos seus similares;
b) As resoluções do Conselho Nacional do Meio Ambiente – CONAMA que versem acerca das
licitações sustentáveis e que versam sobre o destino e tratamento de resíduos sólidos;
c) A Lei nº 6.938, de 1981, que trata da Política Nacional do Meio Ambiente, e respectivos
regulamentos;
d) A Lei nº 12.305, de 2010, que trata da Política Nacional de Resíduos Sólidos;
e) As Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre
resíduos sólidos.

4.1.4 Conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais e regulamentos aplicáveis,
observando também a legislação ambiental para a prevenção de adversidades ao meio ambiente e
à saúde dos trabalhadores e envolvidos na prestação dos serviços.

4.1.5 Priorizar o emprego de mão de obra, materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local
na execução dos serviços.

Indicação de marcas ou modelos

4.2 Na presente contratação não foi(ram) indicada(s) marca(s) de referência.

Da vedação de utilização de marca/produto na execução do serviço

4.3 Não serão vedadas marcas específicas na presente licitação.

Da exigência de amostra

4.4 Não serão exigidas amostras na presente licitação.

Da exigência de carta de solidariedade

4.5 Em razão de tratar-se de processo visando registro de preços, em que a aquisição dos bens
ocorrerá na medida exata do surgimento das demandas do IFSP e dos órgãos participantes, não
será exigida carta de solidariedade emitida pelo fabricante em caso de fornecedor revendedor ou
distribuidor.

Subcontratação

4.6 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação

4.7 Em razão de tratar-se de processo visando registro de preços, em que a aquisição dos bens
ocorrerá na medida exata do surgimento das demandas do IFSP e dos órgãos participantes, não
haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

5. Modelo de execução do objeto

Condições de Entrega

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1 Os extintores de incêndio deverão ser retirados / devolvidos para recarga e 
manutenção em até 3 (três) dias úteis após o recebimento da nota de empenho, no endereço 
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constante no Apêndice II do Termo de Referência (LOCAIS DE ENTREGA). O prazo para execução 
do serviço e devolução dos extintores é de até 15 (quinze) dias contados a partir da retirada. As 
recargas deverão ter garantia e validade de 01 (um) ano.

5.1.2 Para cada extintor retirado, a Contratada deverá deixar outro substituto semelhante que esteja 
válido, carregado e com identificação do fornecedor para suprir eventual situação de emergência. 
As datas e horários para a retirada e devolução deverão ser previamente acordados entre o 
Contratante e a Contratada.

5.1.3 Após a recarga dos equipamentos deverá ser emitida uma comprovação (etiqueta) 
comprovando que o mesmo foi recarregado de acordo com as normas vigentes. Nesta deverá 
informar a validade da recarga e quando será a próxima verificação.

5.1.4 Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões
respectivas com pelo menos 10 dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de
prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

5.4 As peças que apresentarem vício ou defeito deverão ser substituídas por outras novas, no
prazo de até 10 dias.

 

Garantia, manutenção e assistência técnica

5.5 Os extintores recarregados devem ser garantidos por no mínimo 12 (doze) meses contados da
entrega, comprometendo-se a Contratada a repor quando constatado qualquer falha devidamente
comprovada, durante todo o período da garantia, desde que a CONTRATANTE não tenha causado
ou contribuído para a ocorrência da falha.

5.6. No momento da entrega dos materiais, extintores carregados, se os apresentar algum
problema, a Contratada terá o prazo máximo de 02 (dois) dias úteis para correção do problema ou
substituição sem
ônus para a Contratante.

5.7. Todos os prazos e garantias, que por ventura não foram citados neste termo, deverão estar
dentro das condições estipuladas no Código de Defesa do Consumidor.

 

 

6. Modelo de gestão do contrato

6.1 A ata de registro de preços deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato ou instrumento
equivalente, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.
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6.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.

6.6 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

6.7 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI).

   6.7.1 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e
Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);

     6.7.2 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);

   6.7.3 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso ( Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV).

     6.7.4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V); 

     6.7.5 O fiscal técnico do contrato deve comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação
contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 6.8 O fiscal administrativo do contrato verificará
a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o
pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando
quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº
11.246, de 2022).

     6.8.1 Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para
que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 23, IV).

6.9 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 21, IV). 

   6.9.1 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o
fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 21, III);
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   6.9.2 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato de todas
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 21, II);

   6.9.3 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto
de cumprimento de obrigações ( Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII);

   6.9.4 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
conforme o caso (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).

6.10 O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação
contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

6.11 O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

6.12 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da
Administração ou de seus agentes e prepostos.

Obrigações da contratada

6.13 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto e, ainda:

  a) Efetuar a entrega do objeto, acompanhado do manual do usuário, com uma versão em
português e da relação da rede de assistência técnica autorizada, se for o caso, em perfeitas
condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e seus
anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a:
marca, fabricante, modelo, procedência, prazo de garantia ou validade e outras informações
pertinentes;

  b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13
e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

   c) Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o
objeto com avarias ou defeitos;

   d) Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

     e) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

   f) Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato;
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     g) Promover a destinação final ambientalmente adequada, sempre que a legislação assim o
exigir, como nos casos de pneus, pilhas e baterias e outros.

Obrigações da contratante

6.14 São obrigações da Contratante:

   a) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

   b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente
com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento
definitivo;

   c) Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas
no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

    d) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão
/servidor especialmente designado;

     e) Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

6.15 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado
a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

7. Critérios de medição e pagamento

Recebimento do Objeto

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente
com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na
proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco)  dias, a contar da notificação da
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que
trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo
será de até10 (dez) dias úteis.  

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
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7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins
do recebimento definitivo.

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez)
dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos
do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o
limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,
tais como:

a) O prazo de validade;

b) A data da emissão;

c) Os dados do contrato e do órgão contratante;

d) O período respectivo de execução do contrato;

e) O valor a pagar; e

f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus ao contratante;

7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao
SICAF ou,  na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

   a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;

     b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou
entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas.

7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
igual período, a critério do contratante.
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7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao
SICAF.

Prazo de pagamento

7.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº
77, de 2022.

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do índice IPCA-IBGE de correção monetária.  

Forma de pagamento

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado.

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

    7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação
vigente.

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na
referida Lei Complementar.

Antecipação de pagamento

7.24 A presente contratação não permite a antecipação de pagamento.

Cessão de crédito 

7.25 Não é admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira.

8. Critérios de seleção do fornecedor

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
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8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de  naLICITAÇÃO,
modalidade , sob a forma , com adoção do critério de julgamento pelo PREGÃO ELETRÔNICA

 por item.MENOR PREÇO

Exigências de habilitação 

8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

8.3. : cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,Pessoa física
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.4. : inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo daEmpresário individual
Junta Comercial da respectiva sede;

8.5. : Certificado da Condição de Microempreendedor Microempreendedor Individual - MEI
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

8.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada
: inscrição do ato constitutivo,como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial
da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.7. : portaria de autorização de funcionamento no Brasil,Sociedade empresária estrangeira
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

8.8. : inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas doSociedade simples
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.9. : inscrição do atoFilial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera,
com averbação no Registro onde tem sede a matriz

8.10. : ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que oSociedade cooperativa
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de
dezembro 1971.

8.11. : Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda,Agricultor familiar
outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento
Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021.

8.12. : matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove aProdutor Rural
qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de
13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).

8.13. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso; 
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8.15. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos
termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.16. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.17. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.18. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes   Estadual, Municipal ou Distrital  relativo ao
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;

8.19. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, Municipal ou Distritado do domicílio ou sede
do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.20. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos   relacionados aoMunicipal/Distrital
objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.21. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.22. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do
licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º,
inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;

8.23. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº
14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);

8.24. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1
(um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração
de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais
e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo )/( Passivo Circulante +
Passivo Não Circulante);

II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e

III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante).

8.25. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para
fins de habilitação patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor total estimado da contratação
ou do item pertinente.

8.26. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de
abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).
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8.27. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há
menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º)

8.28. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

Qualificação Técnica 

8.29. A licitante deverá apresentar Registro de Conformidade de acordo com a Portaria n.º
173, de 12 de julho de 2006 do INMETRO;

8.30. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens de complexidade tecnológica e
operacional similar ou superior com o objeto desta contratação, em quantidade correspondente a,
pelo menos, 50% do quantitativo previsto na presente licitação, por meio da apresentação de
certidões ou atestados, emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou por
conselho profissional competente, quando for o caso.

8.30.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da
filial do fornecedor.

8.30.2.   O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato
que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto
contratado, dentre outros documentos.

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 126.290,47

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 126.290,47 (cento e vinte e seis mil, duzentos e
noventa reais e quarenta e sete centavos), conforme custos unitários apostos no item 1.1 deste
Termo de Referência.

9.4 Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou
atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que
eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações (art. 25 do
Decreto nº 11.462/2023):

9.4.1 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal
como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº
14.133, de 2021;

9.4.2 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

9.5 Os preços registrados serão reajustados, respeitada a contagem da anualidade e o Índice
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA). 
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10. Adequação orçamentária

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União.

10.2 Por se tratar de um processo por Sistema de Registro de Preços não há necessidade de
previsão orçamentária da contratação, sendo exigível apenas antes da emissão da nota de
empenho ou assinatura do contrato, se houver.

10.3 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

ADRIANE ZANGIACOMO FOLIGNO
Coordenadora de Gestão de Registro de Preços

 Assinou eletronicamente em 09/08/2023 às 14:26:56.

 

 

 

 

RENATO SILVANO PIRES BAPTISTA
Equipe Técnica

 Assinou eletronicamente em 09/08/2023 às 11:35:50.

 

 

 

 

MARIA CLARA DAMIAO
Equipe Técnica

 Assinou eletronicamente em 09/08/2023 às 11:33:29.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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